RESOLUCAOCEE/PEN°02,DE 19DE ABRIL DE 2004.

Regula, no ambito do sistema de ensino do Estado de
Pernambuco, a oferta de Educac¢é&o de Jovens e Adelta
outras providéncias.

A PRESIDENTADO CONSELHOESTADUAL DE EDUCACAO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuicdes,

CONSIDERANDCQ

1. 0 dever do Estado com a educacgdo, a ser efetiiaaéa da garantia de Ensino Fundamental
obrigatério e gratuito, inclusive com o asseguramele sua oferta aqueles que a ele ndo tiverans@oes
idade prépria; e, através da progressiva univeesgiio do Ensino Médio, nos termos dos incisod te Art.

208 da Constituicdo Federal, e dos incisos | eolAd. 4° da Lei Federal n® 9.394, de 20.12.199@i-de
Diretrizes e Bases da Educagéo Nacional - LDB,;

2. a incumbéncia de o Estado autorizar, reconhecexdeaciar, supervisionar e avaliar,
respectivamente, os estabelecimentos de seu sideerasino, nos termos do inciso 1V do Art. 10 @4t

3. os termos da previséo legal da modalidade Edoca@istancia pela LDB;

4. a competéncia do Conselho Estadual de Eduackg&@rnambuco para a fixacdo de normas para
autorizacao do credenciamento e o recredenciantzgadnstituicdes integrantes do Sistema de Ensino d
Estado de Pernambuco, nos termos do inciso VIAmdo2° da Lei Estadual n°® 11.913, de 27.12.2000;

RESOLVE

Art. 1° Esta Resolucgéo regula, no &mbito do Sistden&nsino do Estado de Pernambuco, a oferta
de Educacéo de Jovens e Adultos.

Art. 2° Educacéo de Jovens e Adultos é modalidadediicacdo Basica destinada aqueles que nédo
tiveram acesso, continuidade ou concluséo do efisimtamental ou médio, na idade prépria, condicara
sua oferta a autorizacdo da Secretaria de EducdgaBstado de Pernambuco fundada em Parecer do
Conselho Estadual de Educacéo de Pernambuco.

Art. 3° Apenas os estabelecimentos de ensino j@rizatios a oferta de ensino fundamental ou
médio e ou profissional poderdo oferecer aquelesintle ensino na modalidade de Educacao de Jevens
Adultos.

Paragrafo Gnico. Excetuam-se da hip6tesecdput as iniciativas de oferta gratuita ou por
instituicbes sem finalidade lucrativa, desde qeelenciadas como instituicdes de educagéo.
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Art. 4° O pedido de autorizagdo de oferta de EdAae Jovens e Adultos sera dirigido ao Conselho
Estadual de Educacao de Pernambuco, instruido s@®gaintes pecas:
| - regimento escolar;

Il - portaria de autorizacé@o de oferta de ensima&mental e ou médio;

Il - relatério de visita de verificacao das coriiie para a oferta de Educacéo de Jovens e Adultos;
realizada pela Secretaria de Educacao;

IV - projeto pedagégico da instituicdo;
V - plano de ensino da Educacgéo de Jovens ddsjuontendo:

a) a justificativa;

b) os objetivos;

C) 0s requisitos de acesso;

d) as condigbes de funcionamento - matriz curricutzarga horéaria, horario e turno de
funcionamento, recursos didéaticos, critérios deliag@o do processo ensino-aprendizagem, publico-alv
ndamero de alunos por turma, corpo docente, suafigagfio ao magistério, periodo de integralizacdo
curricular, local, infra-estrutura, biblioteca easpolitica de atualizagdo, redes virtuais, per@nte
frequiéncia obrigat6rio -;

e)a modalidade - presencial ou a distancia;

f) a politica de formacao continuada para o magstéai modalidade de Educagédo de Jovens e
Adultos;

g) a fundamentacéo da oferta nos turnos e da joresaidar.

Paragrafo Unico. O relatério referido pelo inciBalevera atestar a inexisténcia ou a existéneia d
oferta irregular de cursos de Educagéo de Jovémkikos. Nessa hipétese, deverd haver a imediasacéo
da oferta irregular, e a comunicacdo ao MinistéPidblico, para a apuracdo e a responsabilizacdo
administrativa, civil e criminal.

Art. 5° Na elaboragcdo e cumprimento do projeto gédieo deverdo ser observadas as seguintes
condi¢des para os cursos de Educacao de JovendteAd
| - avaliacdo durante o processo educacionalkasc

Il - tratamento pedagégico apropriado, com orgadiezametodoldgica e distribuicdo do tempo
escolar, consideradas as caracteristicas do alusaal® condi¢des de vida e de trabalho;

Il - carga horaria de 3.200 (trés mil e duzenta®ps, distribuidas em, minimamente, 48 (quarenta
e 0ito) meses, para o ensino fundamental,

IV - carga horéria de 1.200 (uma mil e duzentasa$odistribuidas em, minimamente, 18 meses,
para o ensino médio;

V - organizagdo em séries anuais, periodos sensgstraiclos, alternancia
regular de periodos de estudos, grupos néo-seriegimsbase na idade, na competéncia e em outtégasi
ou por forma diversa de organizacdo, sempre quateresse do processo de aprendizagem assim o
recomendar, e independentemente do ano civil;

VI - formas de classificacéo, reclassificacdo, apitamento e circulagdo de estudos, de acordo com
0 regimento escolar e com o projeto;

VII - observancia de idades limitativas de acesde eertificacéo, na forma dos arts. 12 e 13.

§ 1° Em referéncia a letra do inciso V do art. 4°, quando ofertados a distarec avaliacdo dos
cursos de Educacgéo de Jovens e Adultos deverdiisirgpe oficial.

§ 2° Em referéncia aos incisos lll e IV deste artigaarga horaria é contada em hora igual a 60
(sessenta) minutos, devendo ser cumprida quandojet@ se baseie em hora-aula menor que 60 (sa¥sent
minutos.



§ 3° Em referéncia ao inciso V deste artigo, devemarestplicitados os fundamentos da opgéo de
organizacao.

Art. 6° Recebido o processo, verificada a necedsid@ cumprimento de exigéncias ou a prestacao
de esclarecimentos, o Conselheiro-Relator os &nlécia instituicdo interessada, que, no prazo dgridfa)
dias, contados da comunicacéo escrita, deveraeatesab pena de, ndo o fazendo, ter arquivadoaepso.

Art. 7° Constatada a regularidade do processo, rsélioeiro-Relator, na emissdo de seu parecer,
considerard a coeréncia do plano de ensino corojetpmpedagdogico, sua qualidade e sua viabilidade.

Art. 8° Do parecer do Conselheiro-Relator deverdiestar a matriz curricular, a carga horéria, o
ndmero de alunos por turma, o prazo e a formatagralizacdo da matriz curricular, os turnos eaallae
funcionamento, o prazo de autorizag&o, a obrigadade de execucdo da politica de formag&o cont@nuad
para o magistério na modalidade de Educagdo dengaweAdultos, bem como, tendo sido previstas as
hipoteses do inciso VI do art. 5°, as formas dizaeghio.

Paragrafo Unico. O parecer autorizativo de ofegautsos de Educacdo de Jovens e Adultos sera
encaminhado a Secretaria de Educacéo, para puliickcportaria de autorizagéo.

Art. 9° A autorizagdo de funcionamento de curso&digcacdo de Jovens e Adultos sera dada por
um prazo de quatro anos.

Art. 10. O pedido de renovacdo da autorizagdo dsosuda Educacdo de Jovens e Adultos sera
solicitada ao Conselho Estadual de Educagédo deafeuco, nos termos do art. 4°, | a lll, acompanitedo
relatério detalhado do cumprimento do plano de nenseferido pelo inciso V do art. 4°, inclusive de
execucdo da politica de formagéo continuada pamsagistério na modalidade de Educagdo de Jovens e
Adultos, e de proposta de evolugdo de sua qualidgulevado pelo competente 6rgéo regional de Ediocag

Art. 11. A oferta de cursos de Educacéo de Jovekauéios s6 podera acontecer apds a publicacao
da portaria autorizativa.

Art. 12. O acesso aos cursos de Educacdo de Jevéwmhiltos restringe-se aqueles com idade
superior a catorze anos, para o ensino fundamengal ou superior a dezessete, para o ensinmméd

Art. 13.A certificacdo de concluséo sé ocorrerdedgpicom idade igual ou superior a quinze anos,
na hipétese do ensino fundamental, e a dezoitg aadspétese do ensino médio.

Art. 14. Esta Resolugdo entra em vigor na dataudepsiblicacdo, revogadas as disposi¢cbes em
contréario, especialmente a Resolugdo n° 2, de (A299.

Sala das Sessodes Plenarias, em 19 de abril de 2004.

MARIA IEDA NOGUEIRA
Presidenta



